
 

       Diário O ficial 
                    MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE – PR. 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, co m a Lei 
Complementar nº31/2009     e com o Acórdão nº 302/2 009 do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná. 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2015 
 

O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através da Prefeita Municipal, torna público 
que fará realizar às 09:00 horas, do dia 12/05/2015, na sede da Prefeitura do Município, sala de 
licitações, sito a Praça Mariana Leite Félix, 800, centro, Jardim Alegre, licitação, na modalidade 
PREGÃO, forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, a preços fixos e passível de 
recomposição, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de gêneros 
alimentícios destinados a manutenção do hospital mu nicipal, postos de saúde, 
assistência social, departamento de esportes, casa lar, centro do idoso, cantina do paço 
municipal, cantina da divisão de obras e viação e d emais próprios pertencentes a esta 
municipalidade, com retirada em até 06 (seis) meses . 

A documentação completa do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no 
endereço supramencionado juntamente com a equipe responsável pela divisão de 
licitação, ou no site: www.jardimalegre.pr.gov.br. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço 
supramencionado. Fone: (043) 3475-1256/1354. 
 

Jardim Alegre, 27 de Abril de 2015. 
 
 

Neuza Pessuti Francisconi 
Prefeita Municipal 

 

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2015 
 

O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através da Prefeita Municipal, torna público 
que fará realizar às 09:00 horas, do dia 14/05/2015, na sede da Prefeitura do Município, sala de 
licitações, sito a Praça Mariana Leite Félix, 800, centro, Jardim Alegre, licitação, na modalidade 
PREGÃO, forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, a preços fixos e passível de 
recomposição, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de material de 
expediente, aviamentos, material de armarinho e maq uiagem, destinados à manutenção 
da sede do Centro Administrativo, Creches Municipai s, Casa Lar, Centro do Idoso, Centro 
Municipal de Educação Infantil (C.M.E.I.), Departam ento de Esportes, Escolas da rede 
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Pública Municipal de Ensino, Posto Municipal de Saú de, Mini-Postos, Hospital Municipal 
e demais próprios pertencentes a esta municipalidad e, para o período de 12 (doze) meses. 

A documentação completa do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no 
endereço supramencionado juntamente com a equipe responsável pela divisão de 
licitação, ou no site: www.jardimalegre.pr.gov.br. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço 
supramencionado. Fone: (043) 3475-1256/1354. 
 

Jardim Alegre, 27 de Abril de 2015. 
 
 

Neuza Pessuti Francisconi 
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2015 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2015 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELE BRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM 
ALEGRE E A EMPRESA R&R ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTD A - ME. 

 

   

 

O Município de Jardim Alegre, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Mariana 
Leite Félix, n. 800, Jardim Alegre – Pr,– Paraná, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Neuza 
Pessuti Francisconi , brasileira, casada, portador da Cédula de Identidade, RG nº: 3.577.887-0-SSP/PR 
e inscrita no CPF/MF nº 557.598.589-048, residente e domiciliada neste município de Jardim Alegre-PR, 
a seguir denominado CONTRATANTE , e a empresa  R&R ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - 
ME, pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Avenida Brasil, nº 375 Sala 01- Centro, na cidade 
de Santa Helena – Pr, CEP: 85.920-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 17.780.465/0001-05, neste ato 
representada por seu  representante legal, senhor  Nei Flavio Batistela , brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade, R.G. nº 3.015.022-8, inscrito no CPF/MF, sob nº 392.683.499-49 residente e 
domiciliado na Avenida Brasil nº 375, centro, na cidade de Santa Helena - Pr, a seguir denominada 
CONTRATADA , acordam e ajustam firmar o presente Contrato, decorrente do resultado da licitação, 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL , do tipo MENOR PREÇO GLOBAL , Edital nº 010/2015 , nos termos 
da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei n.º 10.520/2002, assim como pelas condições do Edital de 



 

PREGÃO PRESENCIAL  nº 010/2015, pelos termos da proposta da CONTRATADA  datada de 15/04/2015 
e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

 O presente tem por objeto contratação de empresa especializada na área de 
engenharia visando a elaboração dos projetos execut ivos e construtivos, do CONVÊNIO 
Nº796614/2013 – PROJETO ARQUITETÔNICO, PROJETO ESTR UTURAL, ESTUDOS 
HIDROLÓGICOS, ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES, MEMORI AIS DESCRITIVOS E PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS E CRONOGRAMAS FÍSICOS - FINANCEIRO – 04 (quatro) pontes de concreto - 
todos estes dados apresentados em 3 vias impressas,  arquivos digitais compatíveis, aprovados 
pelo INCRA, conforme segue: 

 

 

Lote 01 – PONTES - CONVÊNIO Nº: 796614/2013 

 

Item  Quant.  Unid.  Produtos  P. Unit.  P. Total  

1 01 Unid. 
PONTE RIO BANANEIRA – LOCALIDADE DE 
400 ALQUEIRES 

17.500,75 17.500,75 

2 01 Unid. 
PONTE RIO BANANEIRA – LOCALIDADE DE 
VILMARZINHO 

17.499,75 17.499,75 

3 01 Unid. 
PONTE RIO BANANEIRA – LODALIDADE 
DO PEPE 

17.499,75 17.499,75 

4 01 Unid. 
PONTE NO RIO INÁCIO – LOCALIDADE DE 
SANTA TEREZINHA 

17.499,75 17.499,75 

TOTAL  70.000,00 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCUL AÇÃO DO CONTRATO 

 

 A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 10.520/2002 e a Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos 
Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento e, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

 



 

  § 1º - Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do 
presente contrato será resolvido segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado 
por assessor jurídico desta municipalidade. 

 

  § 2º - Integram este contrato, o Edital de Pregão Presencial nº 010/2015 e seus Anexos, 
proposta de preços escrita, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam. 

 

  § 3º - Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE  e a 
CONTRATADA  será feita através de correspondência devidamente protocolada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E  CONTRATUAIS 

 

 As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 
Federal nº 8.666/93, ao Edital de Pregão Presencial nº 010/2015 e às cláusulas expressas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA , além das demais previstas neste Contrato: 

 

I - Prestar os serviços no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração; 

II - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE  
durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

III - Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

IV - Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato; 

V - Cumprir todas as especificações previstas no Pregão Presencial nº. 010/2015  que deu 
origem ao presente instrumento; 

VI - Obriga-se a CONTRATADA  a fornecer a CONTRATANTE , todas as informações 
relativas a prestação dos serviços; 

VII – Providenciar junto a seu(s) técnico(s), quando necessário, a Anotação de 
Responsabilidade Técnica de projeto, execução e fiscalização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

 Constituem obrigações da CONTRATANTE  além das demais previstas neste Contrato: 

 

 I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA , 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima; 

  II - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA  todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução da contratação; 

  III - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA  sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

  IV - Notificar a CONTRATADA , por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

  V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE , ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços 
e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

  VI - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA  pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE  ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO OBJETO 

 

Os projetos deverão ser entregues provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias a partir 
da data de homologação e definitivamente em até 15 (quinze) dias da data de homologação.    

 

§ 1º - Os projetos, objeto desta licitação, deverão obedecer às normas técnicas 
pertinentes a área e atender estritamente a descriç ão do item 01, constante no Anexo I. 

 

§ 2º - A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados e não 
os atender de acordo com este Edital poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/2002. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA DO OBJETO E RECEBIMENT O  

 

Após a data de homologação a empresa vencedora poderá dar início a confecção dos 
projetos contidos no termo de referência. Os projetos serão acompanhados por servidor municipal 
lotado no setor de engenharia. 

 



 

§ 1º - O objeto da presente licitação será recebido: 

 

I - provisoriamente,  para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação; 

II - definitivamente,  após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo; 

 

§ 2º - serão rejeitados no recebimento os projetos confeccionados em desconformidade 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no § 3º, abaixo. 

 

§ 3º - Caso os projetos sejam considerados INSATISFATÓRIOS , será lavrado termo de 
recusa , no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

 

I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 

 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 
verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

 

  § 1º - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a 
CONTRATADA  da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 

 

  § 2º - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização 
tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades 
previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações 
posteriores. 

 



 

  § 3º - A fiscalização por parte da CONTRATANTE  não eximirá ou reduzirá em nenhuma 
hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo 
que não indicada pela fiscalização. 

 

CLÁUSULA NONA – DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS  

 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por conta da 
dotação específica, a saber: 

 

03.001.04.122.0004.2065.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 44 

03.006.04.122.0004.2060.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 130; 

09.001.20.601.0003.2031.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 542; 

14.001.26.782.0038.2025.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 646. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

 O valor global deste contrato é de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais). 

 

 § 1º - O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, após 
a execução dos serviços, aprovados pelo INCRA , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade 
solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS)  e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

 

 § 2º - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 
contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 

 § 3º - Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, não cabendo 
atualização financeira quanto a sua valoração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E REAJUSTE 

 

 O contrato terá vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, obedecendo às regras previstas na Lei nº 8.666/93. 



 

 

 Parágrafo único  – Os preços ajustados poderão ser reajustados nos termos do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, observado o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) , ou na falta deste 
por outros divulgados pelo Governo Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

  Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de acordo com o item 
10, ou recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, conforme item 16.2, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, 
inclusive negociando o melhor preço. 

 

  § 1º - O licitante que se recusar a assinar o Contrato injustificadamente, falhar ou fraudar 
a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e 
amplo defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja proferida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital, além de outras cominações legais, nos termos do Art. 7º, “caput”, da Lei nº 10.520/2002. 

 

  § 2º - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à 
multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula 
setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na prestação dos serviços. 

 

  § 3º - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, 
além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 

  § 4º - O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 
respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

 

  § 5º - As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório.  
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

 



 

 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77, 78 e 79, da 
Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

  § 1º - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte da CONTRATANTE , a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada 
ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização 
dos danos. 

 

  § 2º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração 
será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE  e, 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA , previstas no presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – NOVAÇÃO 

 

 A não utilização, por qualquer das partes, dos direito a elas assegurado neste Contrato e 
na Lei em geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus 
termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações 
futuras sendo que todos os recursos postos à disposição do CONTRATANTE  serão considerados como 
cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

 O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que 
impliquem em modificações nos casos previstos nos diplomas legais pertinentes à matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 

 Fica eleito o foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato. 

 

 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento Contratual 
em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

 

 

Jardim Alegre-PR, 22 de Abril de 2015. 



 

 

 

 

 

 

Neuza Pessuti Francisconi  

Prefeita Municipal 

Contratante 

 R&R ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - ME  

 Nei Flavio Batistela 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

                                               

 

Daiane Grazielle Frizon 

CPF: 033.356.969-56 

 Edna Francisca dos Santos 

CPF: 050.651.488-99 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2015 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2015 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELE BRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM 
ALEGRE E A EMPRESA PROJETOS RURAIS E TOPOGRAFIA DAN TE LTDA. 

 

  

 

O Município de Jardim Alegre, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Mariana 
Leite Félix, n. 800, Jardim Alegre – Pr,– Paraná, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Neuza 
Pessuti Francisconi , brasileira, casada, portador da Cédula de Identidade, RG nº 3.577.887-0 -SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF nº 557.598-04, residente e domiciliado neste municipio de Jardim Alegre-PR, a seguir 
denominado CONTRATANTE , e a empresa PROJETOS RURAIS E TOPOGRAFIA DANTE LTDA , 
pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Rua Jose Canteri, nº 101, centro, na cidade de Ivaiporã, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 78.600.624/0001-37, neste ato representada por seu representante legal, 
senhor Dante Gregorio, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 1.276.337-9, 
inscrito no CPF/MF, sob nº 205.524.599-68, residente e domiciliado à Rua Professora Diva Proença nº 
2586, cidade de Ivaiporã-Pr, CEP: 86.870-000, a seguir denominada CONTRATADA , acordam e ajustam 
firmar o presente Contrato, decorrente do resultado da licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL , do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL , Edital nº 009/2015 , nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei 
n.º 10.520/2002, assim como pelas condições do Edital de PREGÃO PRESENCIAL  nº 009/2015, pelos 
termos da proposta da CONTRATADA  datada de 14/04/2015 e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

 O presente tem por objeto a contratação de empresa  especializada na área de 
engenharia visando a elaboração dos projetos execut ivos e construtivos, do CONVÊNIO Nº 
796658/2013 – PROJETOS DA ESTRADA RURAL DO ASSENTAM ENTO 8 DE ABRIL, todos estes 
dados apresentados em 3 vias impressas, arquivos di gitais compatíveis, aprovados pelo INCRA , 
conforme segue: 

 

 

Lote 01 – ESTRADAS  - CONVÊNIO Nº: 796658/2013 

 

Item Quant Unid. Produtos P. Unit. P. Total 



 

1 01 Unid. 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
PLANIMÉTRICO CADASTRAL DE 
ESTRADAS, BUEIROS, PONTES 
EXISTENTES, CAIXAS DE RETENÇÃO 
EXISTENTES 

11.125,73 11.125,73 

2 01 Unid. 

10 TRECHOS DE ESTRADA A SEREM 
LEVANTANDOS, TOTALIZANDO 20KM DE 
EXTENSÃO, LOCALIADOS NO 
ASSENTAMENTO 8 DE ABRIL 

5.247,09 5.247,09 

3 01 Unid. 

PROJETO TOPOGRÁFICO SEPARADO 
PARA CADA TRECHO COM 
DIMENSIONAMENTO DAS CAIXAS DE 
RETENÇÃO A SEREM CONSTRUIDAS, 
DIMENSÃO E EXTENSÃO DA ESTRADA, 
E COORDENADAS DE INICIO E FIM DO 
TRECHO 

6.429,96 6.429,96 

4 01 Unid. PLANILHAS E CRONGRAMAS 7.097,22  7.097,22 

TOTAL 29.900,00 

 

 

TOTAL GERAL: R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novec entos reais). 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCUL AÇÃO DO CONTRATO 

 

 A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 10.520/2002 e a Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos 
Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento e, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

  § 1º - Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do 
presente contrato será resolvido segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado 
por assessor jurídico desta municipalidade. 

 

  § 2º - Integram este contrato, o Edital de Pregão Presencial nº 009/2015 e seus Anexos, 
proposta de preços escrita, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam. 

 

  § 3º - Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE  e a 
CONTRATADA  será feita através de correspondência devidamente protocolada. 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E  CONTRATUAIS 

 

 As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 
Federal nº 8.666/93, ao Edital de Pregão Presencial nº 009/2015 e às cláusulas expressas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA , além das demais previstas neste Contrato: 

 

I - Prestar os serviços no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração; 

II - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE  
durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

III - Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

IV - Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato; 

V - Cumprir todas as especificações previstas no Pregão Presencial nº. 009/2015  que deu 
origem ao presente instrumento; 

VI - Obriga-se a CONTRATADA  a fornecer a CONTRATANTE , todas as informações 
relativas a prestação dos serviços; 

VII – Providenciar junto a seu(s) técnico(s), quando necessário, a Anotação de 
Responsabilidade Técnica de projeto, execução e fiscalização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

 Constituem obrigações da CONTRATANTE  além das demais previstas neste Contrato: 

 

 I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA , 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima; 

  II - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA  todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução da contratação; 



 

  III - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA  sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

  IV - Notificar a CONTRATADA , por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

  V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE , ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços 
e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

  VI - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA  pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE  ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO OBJETO 

 

Os projetos deverão ser entregues provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias a partir 
da data de homologação e definitivamente em até 15 (quinze) dias da data de homologação.    

 

§ 1º - Os projetos, objeto desta licitação, deverão obedecer às normas técnicas 
pertinentes a área e atender estritamente a descriç ão do item 01, constante no Anexo I. 

 

§ 2º - A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados e não 
os atender de acordo com este Edital poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/2002. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA DO OBJETO E RECEBIMENT O  

 

Após a data de homologação a empresa vencedora poderá dar início a confecção dos 
projetos contidos no termo de referência. Os projetos serão acompanhados por servidor municipal 
lotado no setor de engenharia. 

 

§ 1º - O objeto da presente licitação será recebido: 

 

I - provisoriamente,  para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação; 

II - definitivamente,  após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo; 

 



 

§ 2º - serão rejeitados no recebimento os projetos confeccionados em desconformidade 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no § 3º, abaixo. 

 

§ 3º - Caso os projetos sejam considerados INSATISFATÓRIOS , será lavrado termo de 
recusa , no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

 

I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 

 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 
verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

 

  § 1º - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a 
CONTRATADA  da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 

 

  § 2º - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização 
tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades 
previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações 
posteriores. 

 

  § 3º - A fiscalização por parte da CONTRATANTE  não eximirá ou reduzirá em nenhuma 
hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo 
que não indicada pela fiscalização. 

 

CLÁUSULA NONA – DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS  

 



 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por conta da 
dotação específica, a saber: 

 

 

03.001.04.122.0004.2065.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 44 

03.006.04.122.0004.2060.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 130; 

09.001.20.601.0003.2031.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 542; 

14.001.26.782.0038.2025.3.3.90.39.00.00 – DESPESA: 646. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

 O valor global deste contrato é de R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais). 

 

 § 1º - O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, após 
a execução dos serviços, aprovados pelo INCRA , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade 
solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS)  e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

 

 § 2º - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 
contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 

 § 3º - Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, não cabendo 
atualização financeira quanto a sua valoração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E REAJUSTE 

 

 O contrato terá vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, obedecendo às regras previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

 Parágrafo único  – Os preços ajustados poderão ser reajustados nos termos do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, observado o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) , ou na falta deste 
por outros divulgados pelo Governo Federal. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

  Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de acordo com o item 
10, ou recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, conforme item 16.2, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, 
inclusive negociando o melhor preço. 

 

  § 1º - O licitante que se recusar a assinar o Contrato injustificadamente, falhar ou fraudar 
a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e 
amplo defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja proferida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital, além de outras cominações legais, nos termos do Art. 7º, “caput”, da Lei nº 10.520/2002. 

 

  § 2º - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à 
multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula 
setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na prestação dos serviços. 

 

  § 3º - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, 
além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 

  § 4º - O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 
respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

 

  § 5º - As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório.  
Consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

 

 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77, 78 e 79, da 
Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

  § 1º - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte da CONTRATANTE , a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada 
ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização 
dos danos. 



 

 

  § 2º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração 
será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE  e, 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA , previstas no presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – NOVAÇÃO 

 

 A não utilização, por qualquer das partes, dos direito a elas assegurado neste Contrato e 
na Lei em geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus 
termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações 
futuras sendo que todos os recursos postos à disposição do CONTRATANTE  serão considerados como 
cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

 O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que 
impliquem em modificações nos casos previstos nos diplomas legais pertinentes à matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 

 Fica eleito o foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato. 

 

 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento Contratual 
em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

 

 

Jardim Alegre-PR, 22 de Abril de 2015. 

 

 

 

 

 



 

Neuza Pessuti Francisconi  

Prefeita Municipal 

Contratante 

 PROJETOS RURAIS E TOPOGRAFIA 
DANTELTDA  

 Dante Gregorio 

Contratada 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

                                               

 

Daiane Grazielle Frizon 

CPF: 033.356.969-56 

 Edna Francisca dos Santos 

CPF: 050.651.488-99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º: 008/2015  
 

CONTRATANTE: Município de Jardim Alegre 

CONTRATADO: BAUER CONSTRUÇÕES ELETRICAS LTDA - EPP 

CNPJ/MF: 11.205.516/0001-99 

OBJETO: Contratação de empresa para instalação de 30 iluminarias tipo LM – 1R com lâmpadas VSO 70, com 

fornecimento de materiais e mão de obras, para fins de iluminação pública no municipio de Jardim Alegre. 

VALOR: R$ 14.971,20 (quatorze mil e novecentos e setenta e um reais e vinte centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 02 (dois) meses 

INÍCIO: 27/04/2015. 

TÉRMINO: 26/06/2015. 

EMBASAMENTO LEGAL:  Dispensa nº 006/2015, homologada em 16/04/2015. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27/04/2015. 
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